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    [...] as circunstâncias fazem os homens tanto quanto os homens fazem as circunstâncias.




    MARX E ENGELS (1999b, p.52).


  




  

     INTRODUÇÃO




    O presente livro resulta de investigação1 teórica e empírica sobre o contraditório processo de democratização da escola pública nas décadas de 1980 e 1990 no Brasil, especificamente no nível médio de ensino. Este estudo foi realizado no Programa de Pós-Graduação em Educação, Linha de Pesquisa: Política Educacional, Gestão de Sistemas Educativos e Unidades Escolares, da Universidade Estadual Paulista -UNESP, tendo como orientadora a Profª Drª Neusa Maria Dal Ri. O estudo também se integra à pesquisa do Grupo de Pesquisa Organizações e Democracia denominada “Gestão democrática nas escolas públicas de educação básica do Município de Marilia”.




    A democratização do acesso à escola constitui-se como desafio perene na sociedade brasileira. Seja pelo espectro da reprodução social das desigualdades que formata a escola, seja pela qualidade do processo ensino aprendizagem, seja pelo nível de engajamento da comunidade nos colegiados, o acesso à escola pública, democrática e de qualidade emerge, mais uma vez, como tema desafiador ante aos fatos atuais: crise sanitária, crise econômica e gastos públicos, reformas no Estado, inadequação fiscal, reformas educacionais, ensino remoto, oposições à sindicalização dos trabalhadores.




    Nas últimas décadas do século XX ocorreu um processo de democratização do acesso à escola pela grande massa da população em idade escolar no Brasil, ocasionado, principalmente, pelas reformas implantadas a partir da década de 1980. Aliás, ao longo de quase todo o século XX ocorreram inúmeras reformas educacionais, mediante as quais o acesso à escola foi sendo gradativamente ampliado.




    Nos anos 1970 ocorre a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases nº 5692/71, por meio da qual se buscou a superação da demanda por vagas no Ensino Superior instituindo o ensino profissionalizante compulsório. Ao mesmo tempo, tentou-se responder à suposta demanda do mercado por mão-de-obra qualificada.




    No entanto, logo despontou a inviabilidade da mudança devido à própria fragilidade do sistema educacional, pois este não possuía suporte para os fins almejados. Em 1982 foi promulgada a Lei nº 7044, por meio da qual se suprimiu a obrigatoriedade da profissionalização.




    Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, o nível médio de ensino adquire o status de direito do cidadão, cuja obrigatoriedade e gratuidade tende para a progressão. O ensino médio é incluído entre os deveres de oferta educacional pelo Estado por meio da progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade do ensino médio (Artigo 208, II). A Emenda Constitucional nº 14/96, alterando a redação do texto Constitucional, estabelece a progressiva universalização do ensino médio gratuito (BRASIL, 2004).




    O nível médio de ensino, então chamado Ensino de 2º Grau, no período de 1982 a 1996 foi regido pela Lei nº 7044/82, a qual foi revogada pela nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996. Essa Lei, em seu Artigo 21, inciso I, estabelecendo a educação básica como sendo formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio (BRASIL, 1996b), afirma a obrigatoriedade e gratuidade desse último nível constituinte da educação básica.




    Assim, o acesso à escola foi paulatinamente sendo expandido, uma vez que a sua universalização passou a ser garantida legalmente, como direito.




    No entanto, as políticas para a educação, na esteira das aspirações ao desenvolvimento político-econômico nacional, são delineadas de modo a adequar a população às necessidades da produção e, ao mesmo tempo, possibilitar ao cidadão o exercício de seu direito à educação, enquanto direito social.




    A face contraditória desse processo, fato que pode ser passível de constatação, tanto por meio de denúncias feitas pelos meios de comunicação ou por trabalhos acadêmicos, quanto pela observação em sala de aula ou no contato com os alunos, está em que a esta democratização do acesso à escola não vem correspondendo a democratização do ensino de qualidade. Além disso, observou-se, durante trabalho docente em algumas unidades escolares da região de Marília, Estado de São Paulo, uma distribuição dos alunos em suas respectivas salas de aula, que poderia ter como critério a origem social desses alunos.




    Esta observação da distribuição diferenciada dos alunos tornou-se o ponto central da pesquisa ora desenvolvida, pois frente a este fenômeno, a escola como instituição educacional na qual o cidadão exerce o seu direito universal à educação, parece ser duas ou até três. Cidadãos de segmentos sociais diferentes parecem exercer de modo diferente o direito à educação. E, isto ocorre não no sistema educacional, mas na singularidade da unidade escolar.




    Essas circunstâncias e fatos foram motivos de inquietação e curiosidade que conduziram à elaboração dos seguintes questionamentos: a) O processo de democratização do acesso à escola, nas últimas décadas, consistiria em conquista de um direito social ou em uma estratégia de massificação e dominação, servindo apenas como mecanismo de reprodução das relações sociais? b) No contexto de democratização do acesso à escola, haveria diferenciação social no interior desta instituição? Quais os seus mecanismos? Quais as implicações para a gestão escolar, para atuação do gestor?




    Para o norteamento deste estudo construíram-se as seguintes hipóteses: a) o processo de democratização do acesso à escola não coincide com o exercício efetivo da democracia na escola, e a ocorrência das sucessivas reformas é alheia à participação da sociedade; b) o processo de democratização do acesso à escola pode ser visto como mecanismo de reprodução das relações sociais, ocorrendo diferenciação segundo a origem social dos alunos, não correspondendo, desta forma, à democratização efetiva da escola, incidindo sobre a gestão escolar.




    Desta forma, a presente investigação tem por objetivos:




    Geral:




    - Analisar as implicações políticas e sociais da ampliação do acesso à escola no que diz respeito à diferenciação social dos alunos.




    Específicos:




    - Desenvolver uma investigação sobre a relação entre a democratização do acesso à escola e os avanços e retrocessos da democracia no âmbito educacional.




    - Realizar um estudo diagnóstico sobre a origem social dos alunos da escola pesquisada e suas implicações no exercício da democracia em âmbito escolar.




    As reformas educacionais em foco inserem-se no processo de democratização política pela qual o Estado brasileiro passou nas últimas décadas. Neste sentido, procurou-se a construção de um delineamento da relação entre as diversas concepções de democracia e educação. Para tanto, buscou-se construir uma discussão sobre as concepções de democracia liberal e neoliberal, segundo a perspectiva crítica, marxiana, diferenciando-as em seus principais conceitos, na busca por estabelecer relações entre estas respectivas concepções de democracia com a implementação das políticas educacionais.




    Entende-se que as políticas públicas são definidas e implementadas de acordo com a natureza do Estado. E, o delineamento desta natureza se dá conforme o modo de exercício do poder na sociedade. Durante o desenvolvimento do capitalismo, o Estado assume diversas configurações, segundo as necessidades políticas e sociais do modo de produção. A concepção de democracia que perpassa este movimento dá a forma para as políticas públicas implementadas pelo Estado. Neste sentido, apesar de algumas diferenças e peculiaridades, o liberalismo e o neoliberalismo se constituem como continuidade e retomada de princípios, sendo a democracia, grosso modo, concebida apenas como método de escolha e legitimação formal de governos e representantes no parlamento. Já a perspectiva crítica, marxiana, parte de uma noção de democracia substantiva, isto é, que abrange não somente a dimensão político-formal, mas também as dimensões sociais e econômicas, dimensões estas que, em última instância, na verdade não se diferenciam.




    Para a coleta dos dados empíricos foi selecionada uma escola pública pertencente à Diretoria Regional de Ensino de Marília, estado de São Paulo, localizada em um município próximo à cidade de Marília.




    O referido município possui uma população de aproximadamente 11.500 habitantes. Suas principais atividades econômicas são: a agricultura, com o cultivo de café; e a agropecuária, com a criação de gado bovino, possuindo ainda um pequenino comércio urbano.




    A escola selecionada foi criada nos anos de 1950 sendo denominada Ginásio Estadual e, na década de 1960, Colégio Estadual. Na década de 1970 passou para Escola Estadual de Primeiro e Segundo Graus e no final dos anos 1990 passou a ser denominada Escola Estadual. Essa escola, localizando-se em um município de pequeno porte, constitui-se em um estabelecimento tradicional na cidade. Atende alunos de 5ª a 8ª séries, do ensino médio e, também, da Educação de Jovens e Adultos (EJA).




    A população de alunos da escola selecionada constitui um universo composto por ensino médio no período matutino, Ensino Fundamental no período vespertino e Educação de Jovens e Adultos (EJA) no período noturno. A presente pesquisa enfoca somente o ensino médio composto por nove salas no período matutino.




    Essa escola foi selecionada porque apresenta ínfima concorrência com a rede privada de ensino e localiza-se em uma cidade de pequeno porte. Assim, seu alunado é constituído pelas classes sociais presentes no município. Parte-se da hipótese de que os alunos são distribuídos nas salas de aula de acordo com sua origem social.




    De acordo com a perspectiva teórica adotada, a pesquisa centra seu foco na origem social dos alunos e, também, na organização e nas relações de trabalho pedagógico na escola, componentes primordiais da gestão.




    Para a coleta de dados foram utilizados os instrumentos: aplicação de questionários, entrevistas e observação direta.




    Pretendeu-se analisar as implicações da diferenciação social na democratização do acesso à escola, bem como no exercício do poder e organização da escola. Isso exigiu a realização de um estudo diagnóstico no universo de cada sala de aula separadamente. Apenas assim tornou-se possível a captação da situação social da população de cada uma das salas e a efetuação de comparação entre estas dentro da mesma série, no que diz respeito à relação entre situação social, distribuição dos alunos nas respectivas salas de aula e democratização do acesso à escola. Sendo assim, e considerando o elevado número de alunos, para o estudo diagnóstico foram aplicados questionários com perguntas abertas e fechadas na busca de se apreender a origem social dos alunos e sua distribuição nas respectivas salas de aula, por meio de categorias como: renda familiar, moradia, profissão e grau de escolaridade dos pais. Outras questões, tais como a expectativa de profissão futura dos alunos, se estes pretendem fazer o curso superior e qual, se trabalham ou não, se consideram que a escola os está preparando para o mercado de trabalho, se participam do conselho escolar ou do Grêmio Estudantil, dentre outras, também fizeram parte do roteiro.




    O questionário foi aplicado aos alunos durante o horário normal de aulas, com o consentimento prévio da direção e dos professores e a presença desses últimos.




    Por meio das entrevistas também se buscou a construção de um estudo diagnóstico acerca da origem social dos alunos da referida unidade escolar.




    Utilizou-se a entrevista semiestruturada que combina perguntas abertas e fechadas. No contato direto, se explicou aos informantes os objetivos da pesquisa e da entrevista e respondeu-se às dúvidas dos entrevistados.




    Para o estudo diagnóstico foi tomada uma amostra aleatória (por meio de sorteio) de 5% do total de cada uma das salas de aula, o que equivale a aproximadamente dois alunos por sala de aula. As questões que compõem o roteiro de entrevistas têm como objetivo refinar os dados que foram captados por meio do questionário. Nas entrevistas, volta-se às questões como renda familiar, moradia, profissão e grau de escolaridade dos pais, expectativa de profissão futura dos alunos, se pretendem fazer o curso superior e qual, se os alunos trabalham ou não, se consideram que a escola os está preparando para o mercado de trabalho, nível de participação, dentre outras.




    Os professores e a direção da escola também foram entrevistados.




    Para os professores, cujo número total que leciona nas salas foco da presente pesquisa é de 18, foram aplicadas questões como: qual a sala considera melhor ou mais adiantada; se os conteúdos são os mesmos ou diferentes para cada sala; se há muitas tarefas para casa; quem são os alunos que se destacam; se há problemas de disciplina nas salas de aula; quais os tipos de leituras e livros indicados; se são os mesmos para todas as classes; como se dão as práticas de leitura e escrita; entre outras. Do universo dos professores foi tomada uma amostra de um terço do total. Foram inquiridos somente os professores que realizam trabalho docente em mais de uma sala de aula, na mesma série.




    Para a direção foram apresentadas questões que dizem respeito, sobretudo, à organização da escola, constituição das salas, a implantação da gestão democrática, problemas com a disciplina dos alunos, retenção, necessidade de acompanhamento de alunos, se os pais participam ou não da gestão, entre outras.




    Para alcançar a captação mais precisa do objeto estudado, utilizou-se a técnica da observação sistemática. Para tanto, foi estabelecido um conjunto de categorias definido de acordo com os objetivos e hipóteses da pesquisa. Ao realizar a observação, dados como a disposição e forma das salas de aula, como os móveis estão dispostos, pintura, decoração do interior, vestimentas dos alunos, acessórios utilizados pelos alunos, entre outros, foram verificados. As observações foram realizadas na escola como um todo e nas salas, durante as aulas.




    A aplicação das várias técnicas justifica-se dada a complexidade do objeto e a necessidade de refinamento das categorias e dos instrumentos de coleta.




    Desta forma, o trabalho desenvolve-se buscando a realização de discussões sobre a natureza das diversas concepções de democracia e suas relações com a educação, sobre as mudanças no mundo do trabalho, nas políticas e legislação educacionais, e sobre o processo de expansão do acesso à escola pública de nível médio de ensino, nas duas últimas décadas do século XX. Já a pesquisa empírica se dá em período posterior. Esta inserção metodológica se justifica pelo fato de ser possível a coleta dos dados, verificação e análise relacionando-os aos processos estudados teoricamente e bibliograficamente. O estudo empírico acessa o resultado, as consequências e o reflexo do contexto e conjuntura estudados no período anterior.




    O primeiro capítulo divide-se em três partes. Na primeira parte, discute-se a relação entre educação e a concepção de democracia segundo o liberalismo, desde as raízes teóricas e alguns princípios filosóficos dessa corrente política, seu alvorecer, suas divergências e pontos de confluência com o capitalismo, partindo do importante papel desempenhado pela educação na adequação da sociedade às transformações em andamento e na constituição dos Estados Nacionais burgueses, até o surgimento do Estado de bem-estar social.




    Na segunda parte, discute-se a relação entre educação e a concepção de democracia segundo o neoliberalismo, a derrocada e limitação do Estado de bem-estar; o processo de mercantilização dos direitos sociais; as influências das instituições financeiras internacionais no delineamento das políticas públicas, entre as quais se destaca a educação, descaracterizando-as como direitos.




    Na terceira parte, discute-se a relação entre educação e a concepção crítica de democracia. Esta concepção parte de um questionamento do conceito de democracia numa sociedade de classes, especialmente na sociedade capitalista, na qual o Estado é visto como instrumento de dominação de uma classe sobre outra, sendo a educação inserida no processo de reprodução dessas relações de dominação. Segundo esta concepção, somente por meio da construção de uma outra sociedade, na qual não existam mais diferenças de classes, torna-se possível a igualdade no acesso aos meios de produção e, consequentemente, no exercício do poder, assim como uma educação que não mais seja meramente educação para o trabalho, mas educação do trabalho, deixando suas características classistas, de reprodução das relações de dominação.




    No segundo capítulo, que é dividido em duas partes, abordam-se os aspectos conjunturais das mudanças ocorridas na sociedade brasileira nas décadas de 1980 e 1990. Na primeira parte, abordam-se as mudanças no mundo do trabalho e da educação, estabelecendo-se relações com o processo de democratização da sociedade brasileira. Esta discussão justifica-se pelo fato de se entender que as mudanças no mundo do trabalho refletem-se profundamente na escola, especificamente na escola média. A instituição escolar, via de regra, tem sido organizada de acordo com as premissas da economia, do mundo produtivo, da estrutura do mercado etc. As discussões realizadas nesta parte remontam às das décadas de 1980 e 1990, buscando-se a compreensão e o diálogo com elas, pois a problemática deste trabalho fixa-se a partir deste período.




    A segunda parte deste capítulo retoma a discussão, iniciada no capítulo anterior sobre o neoliberalismo. Porém, neste item, aborda-se a reforma do Estado brasileiro a partir da emergência das políticas neoliberais e a democratização da sociedade. Esta discussão possui pertinência, pois se compreende que as reformas educacionais analisadas são consequências da reconfiguração do Estado, em sua versão neoliberal de estado mínimo.




    Pretende-se analisar as justificativas para a implementação das políticas neoliberais, a saber, a emergência da crise fiscal do Estado e da crise de acumulação nas quais o sistema capitalista de produção adentra, a partir da segunda metade do século XX, contrapondo-as com a concepção de crise de Marx a partir de sua teoria da lei de tendência de queda da taxa de lucro.




    Para os defensores do neoliberalismo as origens da crise encontram-se nos gastos públicos, na inadequação fiscal, nos altos salários e na perniciosa organização e sindicalização dos trabalhadores. No entanto, para Marx, a crise no sistema capitalista é expressão da lei de tendência de queda da taxa de lucro, decorrente do aumento progressivo do capital constante em relação ao capital variável, o que implica um aumento da composição orgânica do capital.




    No capítulo terceiro, dividido em duas partes, abordam-se as reformas educacionais: influências das instituições financeiras internacionais, fundamentos legais da educação no Brasil e a expansão do ensino médio.




    Na primeira parte do capítulo discutem-se as influências das instituições financeiras internacionais, analisando-se como ocorrem as mediações e interferências do Banco Mundial e suas instituições multilaterais nas reformas educacionais ocorridas nas últimas décadas do século XX, nos países periféricos, especialmente no Brasil. Neste sentido, o Banco Mundial, impondo uma série de condicionalidades aos países credores e intervindo diretamente na formulação da política interna, influenciou a própria legislação desses países. Por meio dessas condicionalidades, o Banco Mundial começou a implementar um amplo conjunto de reformas estruturais nos países endividados, pautadas em uma concepção liberal e privatista de crescimento, enquadrando a realidade educativa em seu modelo econômico: de abertura ao comércio exterior e ortodoxa do ponto de vista monetário. O Banco estabeleceu uma correlação entre sistema educativo e sistema de mercado, entre escola e empresa. Defende-se que estas recomendações são essencialmente antidemocráticas.




    A segunda parte do capítulo terceiro trata das sucessivas mudanças na legislação educacional brasileira e da expansão do acesso à escola, especialmente acerca do ensino médio. Por meio dessas mudanças a educação básica passa a ocupar lugar de centralidade, como possibilidade de proporcionar maior crescimento econômico e diminuição da pobreza, e o ensino médio torna-se parte dessa modalidade de educação.




    O acesso à educação básica adquire natureza de direito social garantido pelo Estado. Assim, os segmentos sociais até então distantes da escola passam a ter maior, mas não absoluto acesso a ela. Este fato é revelado por documento oficial que aponta o aumento da matrícula no ensino médio desde meados dos anos 1980. Como consequência, ocorre uma gradativa diminuição das taxas de analfabetismo da população acima dos 15 anos de idade, faixa etária idealmente pertencente ao ensino médio.




    Finalmente, no quarto capítulo, apresenta-se a discussão a respeito da estratificação e diferenciação social dos alunos segundo a origem social, a partir de descrição e análise dos dados empíricos referentes às categorias de análise desta pesquisa. Busca-se realizar, a partir da detecção da origem social dos alunos de cada sala de aula, a ocorrência de estratificação social na unidade escolar e a incidência desta sobre as práticas pedagógicas e, consequentemente, sobre o acesso ao conhecimento e à cultura, de acordo com a origem social dos alunos, bem como sobre determinações no exercício do poder e na organização da escola.
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CAPÍTULO I - TEORIAS DEMOCRÁTICAS E EDUCAÇÃO




    As décadas de 1980 e 1990, no Brasil, assim como também em outros países da América Latina, constituíram-se em um cenário no qual se deu a realização de um processo de mudanças, na ordem político-econômica, mas de mudanças de teor conservador.




    O país passou por muitos anos sob governos de regime militar autoritário, os quais tenderam a finalizarem-se por motivos vários. Por um lado, se encontram pressões ocasionadas pela necessidade de adequação da economia/política às exigências do mercado. Por outro lado, em meio a torturas e exílios, estão as lutas de inúmeros movimentos sociais e de trabalhadores, greves, ocupações etc., pressões da própria sociedade brasileira, expressões de anseios dos cidadãos por uma sociedade mais livre, participativa e democrática. Em meio às instituições todas tocadas por estes acontecimentos, encontra-se a escola brasileira, a qual passa por reformas que tendem a corresponder às mudanças em andamento. Essas mudanças deram-se na direção de uma paulatina democratização da política brasileira e também de uma significativa ampliação do acesso da população à escola básica, bem como maior abertura à participação da comunidade na gestão escolar, que pode ser chamada de democratização da escola.




    Porém, a democracia possui diversos significados, conceitos e concepções construídos mediante o confronto dos interesses antagônicos das diferentes classes e grupos que compõem a sociedade, haja vista as adjetivações: democracia política, democracia econômica, democracia elitista, democracia pluralista, democracia representativa, democracia participativa, entre outras, que buscam esboçar os diferentes entendimentos do que é ou do que pode vir a ser democracia, mas que possuem em comum, seja sub-repticiamente seja de maneira declarada, um conteúdo classista (MACPHERSON, 1978).




    Desta maneira, a democratização merece ser perscrutada, no sentido de se investigar as suas diferentes concepções e raízes teóricas, visto que o período referido se encontra pleno de possibilidades de culminância no desenvolvimento de um ou de outro modelo de democracia.




    1.1 EDUCAÇÃO E AS CONCEPÇÕES DEMOCRÁTICAS SEGUNDO O LIBERALISMO




    Para discutir a educação nas concepções de democracia segundo o liberalismo e seus pontos de confluência, faz-se necessário um breve apontamento de alguns dos principais princípios liberais e suas relações com a educação no capitalismo.




    O desenvolvimento do sistema capitalista de produção, que se dá em meio ao acirramento do antagonismo entre as emergentes classes burguesa e proletária, coincide com o desenvolvimento das teorias liberais ou pensamento liberal. É justamente neste movimento que se dá o processo de conflituosa consolidação da hegemonia da classe burguesa, em meio ao qual se originam múltiplas concepções de democracia e justificação do modo de exercício do poder político por uma determinada classe e posse da propriedade por esta, em detrimento da ausência ou escassa participação nos processos decisórios e expropriação sobre outra classe. A tradição liberal democrática, a partir do século XIX em diante, aceitava e reconhecia desde o início a sociedade dividida em classes, e propunha-se a ajustar uma estrutura democrática a ela (MACPHERSON, 1978, p.17).




    No entanto, a relação entre liberalismo e democracia não se dá de forma imediata ou necessária, pois o liberalismo em certas fases prescindiu da democracia.




    Bobbio afirma que:




    Um Estado liberal não é necessariamente democrático: ao contrário, realiza-se historicamente em sociedades nas quais a participação é bastante restrita, limitada às classes possuidoras. Um governo democrático não dá vida necessariamente a um Estado liberal: ao contrário, o Estado liberal clássico foi posto em crise pelo progressivo processo de democratização produzido pela gradual ampliação do sufrágio até o sufrágio universal (1990, p. 7-8).




    Na mesma obra, o referido autor afirma a ocorrência de uma “contraposição histórica entre eles (liberalismo e democracia) durante uma longa fase” (1990, p. 42). Coutinho (2000, p.26-27) comenta que, embora as Declarações de Direitos Humanos tenham afirmado, desde o século XVIII, a soberania popular, a efetiva socialização da política ocorreu tardiamente nos Estados liberais capitalistas. Os primeiros regimes liberais restringiram tanto o direito de associação quanto o de sufrágio, limitando as franquias políticas à camada dos proprietários.




    De fato, o liberalismo surgiu como um conjunto de ideias e princípios próprios da burguesia em ascensão, contrapondo-se ao feudalismo e ao Estado Absolutista, defendendo a liberdade e a igualdade, mas somente em caráter formal, no que se refere ao mercado e à esfera da formalidade política. Constitui expressão de sua natureza a proposição de um Estado mínimo, com funções e poderes limitados. Seja por meio de numerosas lutas sangrentas, seja por intermédio de manobras de longa duração mais ou menos pacíficas, desenroladas em negociações de privilégios, a doutrina liberal, segundo Bobbio (1990), teria começado na Inglaterra do século XVII, naquele cadinho de ideias, naquele pulular de seitas religiosas e de movimentos políticos que foi a revolução puritana, abrindo caminho para as ideias de liberdade pessoal, de religião, de opinião e de imprensa destinadas a se tornarem o patrimônio do pensamento liberal. O êxito destas ideias que constituem o pensamento liberal afirma a superioridade do parlamento sobre o rei, culminando na edificação do Estado representativo.




    O pensamento liberal surge, embrionariamente, a partir de John Locke, cujas ideias e princípios exercerão grandes influências sobre o pensamento político posterior. Este pensador foi um dos principais teóricos da Revolução Gloriosa de 1688, marco do processo de ascensão do domínio da burguesia como força social e política em detrimento do até então domínio da nobreza e da aristocracia. Estas transformações em direção à construção do Estado liberal necessitavam de justificação racional, de princípios que assegurassem limites ao poder político do Estado e, concomitantemente, transferissem para a natureza a razão das desigualdades sociais.




    Segundo esta perspectiva, se o mundo natural possui desigualdades, a estas desigualdades correspondem as desigualdades sociais. Assim, o liberalismo assume como pressuposto filosófico a doutrina dos direitos naturais ou jus naturalismo. Locke, no segundo capítulo do Segundo Tratado sobre o Governo, faz uma descrição do estado de natureza, entendido como estado de perfeita liberdade e igualdade, cujo governo é dirigido pela lei da natureza.




    [...] que a todos obriga; e a razão, em que essa lei consiste, ensina a todos aqueles que a consultem, que sendo todos iguais e independentes, ninguém deveria prejudicar a outrem em sua vida, saúde, liberdade ou posses (LOCKE, 1998, p. 384).




    Os direitos naturais, justamente por serem naturais, são concebidos como universais. Todos os membros da sociedade, pelo menos teoricamente, os possuem, sendo estes direitos oriundos da Lei Universal. A ideia de lei, que a partir deste momento passa a ser aplicada na economia, na política, enfim na compreensão da sociedade, surge com Galileu, durante o período do Renascimento tardio, em meio a uma significativa e expressiva revolução científica, na qual se concebem leis para entender o funcionamento da Natureza. Esta passa a ser pesquisada e estudada no sentido de se descobrir as leis universais que regem seu funcionamento. Segundo Enterria (1984), as leis universais da sociedade liberal estão ligadas às leis universais naturais, à sua concepção.




    No fundo, esta formulação do império da soberania da Lei como ideal político não é mais do que uma transposição à teoria social do princípio de legalidade do universo sobre a qual trabalha o pensamento do Ocidente desde o Renascimento e que alcança na Física de Newton e na Ilustração sua expressão definitiva (ENTERRIA, 1984, p. 15).




    De acordo com o autor referido é a partir da formulação do princípio de legalidade, que é constitucional, sob uma concepção naturalista, que emerge toda a estrutura política do Estado de Direito. No entanto, os direitos fundamentados nas leis naturais são afirmados na direção da limitação do Estado, ou melhor, na proteção do indivíduo contra o poder do Estado. Na mesma obra já citada, Locke apresenta o que considera ser o poder político:




    Considero, portanto, que o poder político é o direito de editar leis com pena de morte e, conseqüentemente, todas as penas menores, com vistas a regular e a preservar a propriedade, e de empregar a força do Estado na execução de tais leis e na defesa da sociedade política contra os danos externos, observando tão somente o bem público (1998, p. 381, grifo do autor).




    O poder político como direito de editar leis, de acordo com Locke, possui uma finalidade precisa: regular e preservar a propriedade privada; e a força do Estado deve ser empregada na execução das leis e defesa da sociedade.




    Para Locke, o poder repousa na sociedade, e esta é entendida como composta somente por aqueles que possuem propriedade. O direito político está concentrado apenas nas mãos dos proprietários. Os desapossados, para conseguirem parcelas deste direito, ainda que limitadas como, por exemplo, alguns direitos sociais e civis, a participação nas eleições para o governo por meio do voto universal, entre outros, tiveram que travar duras lutas durante muito tempo, por décadas ou séculos. Desta forma, Locke (1998) desvincula a base do poder da antiga concepção medieval, divina e de sangue, vinculando-a à propriedade. E, a existência do Estado, que adquire forma a partir do contrato social entre proprietários, burgueses, constituintes da sociedade civil, assume o objetivo de garantir os direitos por intermédio da proteção da sociedade cujo fundamento é a liberdade dos indivíduos que a compõem. “O fim maior e principal para os homens unirem-se em sociedades políticas e submeterem-se a um governo é, portanto, a conservação de sua propriedade” (LOCKE, 1998, p. 495).




    O temário da propriedade é justamente o ponto de aproximação e estabelecimento de relação entre liberalismo e democracia, visto que nem sempre, no decorrer da história, a democracia foi vista com bons olhos pela classe dominante. Ao contrário, já desde a Antiguidade, na época da antiga pólis grega, a participação das classes trabalhadoras era restritiva ou impossibilitada, numa perspectiva de incisiva divisão entre governantes e governados (WOOD, 2003, p.167).




    Com o advento da sociedade moderna, durante o desenvolvimento do sistema capitalista de produção, esta cisão entre governantes e governados tende para a permanência. Somente quando a democracia aparece como um meio de reproduzir as relações de desigualdade na posse dos meios de produção e, consequentemente, na participação no real exercício do poder político, isto é, relações de dominação de uma classe sobre outra, esta passa a ser aceita, moldada, formulada e teorizada de acordo com os interesses da classe dominante. A democracia passa a ser concebida apenas em âmbito político, à margem das relações econômicas, partir de “[...] uma espécie de disciplina econômica tornada possível pela sociedade moderna pela necessidade material que força os trabalhadores sem propriedade a vender sua força de trabalho por um salário” (WOOD, 2003, p. 170, grifo da autora).




    Também a escola, tal como é conhecida, surge com o desenvolvimento do sistema capitalista de produção e sua estrutura, amplitude e acesso para as classes trabalhadoras, se dá por intermédio de sucessivas reformas, de acordo com sua correspondência com os interesses do capital. De acordo com Enguita, em A face oculta da escola, obra em que é defendida a existência da dimensão classista/capitalista da escola em detrimento de sua pretendida neutralidade,




    Os pensadores da burguesia em ascensão recitaram durante um longo tempo a ladainha da educação para o povo. Por um lado, necessitavam recorrer a ela para preparar ou garantir seu poder, para reduzir o da igreja e, em geral, para conseguir a aceitação da nova ordem. Por outro, entretanto, temiam as conseqüências de ilustrar demasiadamente aqueles que, ao fim e ao cabo, iam continuar ocupando os níveis mais baixos da sociedade, pois poderia alimentar neles ambições indesejáveis (1989, p. 110).




    Com a passagem do trabalho artesanal para o manufatureiro e deste para o industrial, ocorre uma crescente divisão do processo de trabalho. O trabalho torna-se cada vez mais parcelarizado. O trabalhador, sendo transformada sua força de trabalho em mercadoria e esta vendida para o dono dos meios de produção, torna-se cada vez mais alienado em sua ação humana como produtor. Esta situação exige uma concepção político-econômica adequada, em que o poder se torna despótico no interior da organização. Exige também a formação de quadros profissionais hierarquizados adequadamente, em função da diferenciação do status, do controle, do salário, da complexidade das atividades a serem desenvolvidas, enfim, do planejamento e da execução do processo de trabalho.




    Pela sua capacidade de condicionamento comportamental e de difusão de conhecimentos e habilidades necessários aos distintos postos da produção; portanto, pela sua capacidade formativa do ponto de vista político e técnico, a escola, como instituição social, não consegue se autonomizar da produção (MACHADO, 1991, p. 29).




    De acordo com Machado (1991, p.28-30), a educação passa a se constituir em um dos componentes constantes de regulamentação da cidadania pela hierarquização do processo de trabalho, de grande significado político, por ser considerado de cunho objetivo e neutro. A burguesia se esforça por encontrar uma ideologia educacional consoante com este papel da educação e com a sua concepção de igualdade política. O processo de gestação da concepção capitalista da escola, apesar das resistências e oposições, evolui refletindo o difícil jogo de acomodação das forças sociais à hegemonia da burguesia. As sucessivas reformas educacionais significam, em essência, tentativas de amortecimento das contradições, tais como: reajuste das discrepâncias entre a composição e o volume dos egressos da escola e as necessidades da hierarquia ocupacional; controle das frustrações de certos segmentos sociais, entre outras.
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